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RESUMO 

 

A presente pesquisa busca compreender a jurisdição concorrencial e a doutrina das essential 

facilities em conjunto com a análise das práticas comerciais (anti)competitivas no contexto de 

efetivação do direito antitruste no Brasil. Nessa perspectiva, investiga-se os indícios de 

infração à ordem econômica com exame comparativo das decisões do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) e do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) na implementação 

do direito antitruste, tendo como estudo de caso o encerramento compulsório de contas 

bancárias das corretoras de criptomoedas no sistema bancário nacional. Inicialmente, analisa-

se a legalidade ou não das razões apresentadas pelas instituições financeiras para rescisão 

contratual em contraposição aos argumentos das corretoras de criptomoedas e o tratamento 

dado pela jurisprudência do STJ e do CADE. Em seguida, a compreensão conceitual da 

doutrina das essential facilities e sua aplicabilidade prática nos casos de concentração 

econômica no Brasil. Diante desse contexto, conclui-se que houve infração à ordem 

econômica, considerando a resilição contratual de forma unilateral pelas instituições bancárias 

e a recusa no compartilhamento da infraestrutura essencial de forma a negligenciar práticas 

concorrenciais. 

 

Palavras-chave: jurisdição concorrencial; essential facilities; STJ; CADE. 

 



ABSTRACT 

 

The present research seeks to understand the competition jurisdiction and the doctrine of 

essential facilities together with the analysis of (anti)competitive commercial practices in the 

context of antitrust law enforcement in Brazil. In this perspective, the evidence of 

infringement of the economic order is investigated with a comparative examination of the 

decisions of the STJ and CADE in the implementation of antitrust law, having as a case study 

the compulsory closure of bank accounts of cryptocurrency brokers in the national banking 

system. Initially, the legality or otherwise of the reasons presented by financial institutions for 

contractual termination is analyzed in opposition to the arguments of cryptocurrency brokers 

and the treatment given by the jurisprudence of the STJ and CADE. Then, the conceptual 

understanding of the doctrine of essential facilities and its practical applicability in cases of 

economic concentration in Brazil. In view of this context, it is concluded that there was a 

violation of the economic order, considering the contractual termination unilaterally by 

banking institutions and the refusal to share essential infrastructure in order to neglect 

competitive practices. 

 

Keywords: competitive jurisdiction; essential facilities; STJ; CADE. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Com o advento da revolução tecnológica e as novas tendências do mercado, a “moeda 

digital” surge como uma alternativa ao monopólio do Estado na emissão do papel moeda, 

criando mecanismos digitais para um novo contexto social, político e, principalmente, 

econômico com o advento dos criptoativos. 

As criptomoedas, representam uma “moeda virtual”, tendo como um dos seus 

fundamentos a descentralização do sistema monetário, utilizando-se da rede blockchain, por 

meio da tecnologia peer-to-peer, visa validar as operações existentes entre os mineradores 

participantes do sistema, inclusive, sem qualquer participação das autoridades centrais para o 

controle e funcionamento da tecnologia. 

Desde do ano de 2015, bancos tradicionais fecharam unilateralmente contas correntes 

das corretoras de criptomoedas, conhecidas como exchanges, ou seja, empresas que negociam 

moedas virtuais. Com isso, ao negar acesso ao sistema financeiro tradicional pelas transações 

envolvendo contas bancárias, a corretora de criptoativos ficava impossibilitada de participar 

do âmbito financeiro e concorrencial nacional. 

Com o surgimento de novos mecanismos transacionais envolvendo as moedas virtuais, 

novos desafios demonstram-se inerentes a prática mercadológica, dentre eles: o oligopólio e a 

alta regulação do setor bancário. Ainda assim, apesar dos obstáculos, surgiram novas 

empresas no setor, p. ex. exchanges, atuando na intermediação entre as negociações de 

criptomoedas.  

Frente a um novo contexto econômico, a disputa de mercado entre bancos tradicionais 

e corretoras de criptomoedas ensejaram a discussão jurídica sobre a violação à ordem 

econômica diante das práticas (anti)concorrenciais perpetradas por bancos tradicionais. 

De forma a compreender a defesa concorrencial no ordenamento jurídico brasileiro, 

investigou-se a teoria das essential facilities em sua origem, principais desdobramentos e a 

análise da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Conselho Administrativo 

de Defesa Econômica (CADE), estabelecendo as essential facilities como referencial para 

solução das demandas. 

O compartilhamento forçado das infraestruturas essenciais, caracteriza o dever do 

Estado em promover a intervenção na capacidade negocial das partes, buscando a defesa da 

livre concorrência e garantindo à competição e o acesso do mercado em igualdade de 

condições com aqueles que detém a posição dominante, sendo necessário, a interferência 

estatal para garantia do livre mercado. 



 

 
11 

O presente estudo tendo como parâmetro o direito concorrencial e antitruste, busca 

analisar o encerramento das contas de corretoras de criptomoedas pelos bancos em detrimento 

da jurisdição concorrencial no Brasil e a doutrina das essential facilities, investigando a 

(i)legalidade da conduta perpetrada frente ao poder de monopólio bancário. 

Para obter a resposta aos questionamentos retratados, fez-se uma pesquisa pautada em 

fontes empíricas, bibliográficas e jurisprudenciais pertinentes ao tema. O desenvolvimento do 

trabalho segue apresentado em dois momentos: inicia-se pelo estudo de caso das decisões do 

STJ e do CADE com referência a resilição contratual das instituições bancárias com as 

corretoras de criptomoedas com a consequência de encerramento compulsório de contas 

bancárias; em seguida, tece-se uma análise sobre o direito concorrencial, tendo como 

premissa a doutrina das essential facilites para garantia da ordem econômica e prosperidade 

da livre iniciativa. 
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2  CRIPTOMOEDAS E DEFESA DA CONCORRÊNCIA: o caso das exchanges de 

moedas virtuais e o Superior Tribunal de Justiça  

 

A intermediação entre compra e venda de moedas virtuais, dentre estas, o bitcoin, 

promovido por corretoras de criptomoedas, fez surgir novos dilemas mercadológicos, tendo 

como premissa, a dependência pelas corretoras de criptomoedas da estrutura das instituições 

financeiras tradicionais para manutenção das transações com os seus clientes. Diante disso, 

importa-se questionar: como o Superior Tribunal de Justiça efetivou a defesa da concorrência 

dentre o dilema das exchanges e dos bancos tradicionais? 

Com o fundamento em suspeitas de práticas ilícitas, algumas instituições financeiras, 

dentre elas, o Banco Itaú, promoveram o cancelamento da conta corrente das corretoras de 

criptomoedas, ocasionando um desarranjo na prestação de serviços aos usuários das 

exchanges. Assim, a concorrência entre startups do segmento de criptoativos e instituições 

financeiras tradicionais, remontam para discussão de aspectos jurídicos normativos de práticas 

anticoncorrenciais (SOUZA, 2018). 

No ano de 2015, o Mercado Bitcoin Serviços Digitais Ltda., que oferta serviços no 

mercado financeiro como corretora de criptomoedas, recebeu uma notificação extrajudicial 

pelo Banco Itaú Unibanco S/A., comunicando-lhe, previamente, o encerramento da conta de 

depósito de nº 21702-9 com o argumento de desinteresse comercial na sua manutenção. 

A sociedade empresária propôs uma Ação de Obrigação de Fazer c/c Pedido de Tutela 

Antecipada, que tramitou na 23º Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo com o 

número 1066603-10.2015.8.26.0100, tendo por objetivo a manutenção ativa e em pleno 

funcionamento da conta corrente de titularidade da Mercado Bitcoin Serviços Digitais Ltda. 

(SÃO PAULO, 2016a). 

O Mercado Bitcoin, especificou que a sua atividade consiste na intermediação da 

comercialização de moeda virtual, e, de forma a efetivar a compra e venda de criptomoedas, o 

usuário deve cadastrar-se em seu site (www.mercadobitcoin.com.br), posteriormente, 

depositar valores em sua conta bancária, e com o crédito referente ao depósito, efetuar as 

compras de moedas virtuais (ARAÚJO, 2019). Portanto, a atividade empresarial de 

intermediação na compra e venda de criptomoedas somente é possível com o pleno 

funcionamento de uma conta bancária vinculada a uma determinada instituição financeira 

tradicional. 

Em contraposição aos argumentos, o Banco Itaú Unibanco S/A na contestação, 

asseverou que o contrato firmado entre as partes continha disposições sobre a rescisão 
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contratual em qualquer tempo, tendo como premissa denúncia unilateral. Inclusive, conforme 

determinações do Banco Central, houve a notificação prévia sobre o encerramento da conta 

bancária, não subsistindo qualquer ato ilícito, bem como razão para as alegações da sociedade 

empresarial (SÃO PAULO, 2016a). 

Em síntese, a razão de discussão da demanda consistia na incidência das normas do 

Código de Defesa do Consumidor e da abusividade da conduta como um fator impeditivo 

para resilição unilateral do contrato de manutenção da conta corrente das corretoras de 

criptomoedas, argumentavam as exchanges. De outro modo, o exercício de um direito 

subjetivo, legitima a extinção contratual unilateral, observado as regras no ordenamento 

jurídico brasileiro, destacavam os bancos tradicionais. 

Como resultado, a ação foi julgada improcedente pelo magistrado de primeiro grau, 

sob o argumento de que o estabelecimento da cláusula de resilição contratual é cabível, 

considerando os princípios da boa-fé objetiva, função social do contrato, autonomia da 

vontade e liberdade contratual, não havendo ato ilícito por parte do Banco Itaú Unibanco S/A, 

haja vista a notificação prévia do encerramento.  

Com a remessa dos autos ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP), em 

sede de recurso de apelação, não houve provimento do recurso e com isso, a improcedência 

foi mantida, sendo observado o exercício regular do direito no enceramento da conta, sem 

abusividade ou ilicitude por parte do Banco Itaú Unibanco S/A, tornando-se possível a 

rescisão unilateral do contrato de abertura de conta corrente, conforme ementa do acórdão:  

Apelação digital. Ação de obrigação de fazer. Incidência do Código de Defesa do 

Consumidor (Súmula 297 do STJ), que não conduz inexoravelmente à procedência da ação. 

Apelante que recebeu notificação quanto ao encerramento de sua conta bancária. 

Possibilidade de rescisão unilateral do contrato de abertura de conta corrente. Notificação 

providenciada. Não verificada qualquer conduta abusiva por parte do Apelado. Precedentes 

jurisprudenciais. Sentença de improcedência mantida. Recurso não provido. (SÃO PAULO, 

2016b, não paginado). 

Consequentemente, sobreveio a interposição do Recurso Especial de nº 1.696.214/SP a 

Terceira Turma do STJ, que, ao julgar o mérito do recurso, proferiu decisão colegiada 

negando provimento ao Recurso Especial (RESP), que por maioria de votos, vencida a 

Ministra Nancy Andrighi, reconheceu-se a legalidade e o direito subjetivo do fechamento 

unilateral de conta corrente de criptomoedas pela instituição financeira Itaú Unibanco S.A, 

nos termos do voto do Ministro relator (BRASIL, 2018a). 

A análise do aspecto eminentemente contratual no STJ, ensejou a discussão sobre a 

autonomia de contratação em serviços bancários com ofertas de moedas digitais e, a não 

aplicação do Código de Defesa do Consumidor (CDC), considerando que os bancos detêm 
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interesse no setor financeiro, assim como as corretoras de criptoativos. Entretanto, válido 

ressaltar, que há uma “[...] relação com o próprio funcionamento das exchanges, pois sem 

uma atividade bancária legítima não há como operar no mercado financeiro brasileiro.” 

(STEFFENS; TESSARI, 2021, p. 5). 

A discussão sobre a violação ao Código de Defesa do Consumidor restou superada 

pelo Tribunal Superior, tendo em vista que o serviço bancário de conta corrente não é 

destinado ao consumo final da corretora de criptomoedas, pelo contrário, utiliza-se como 

implemento para concretização da sua atividade empresarial. Portanto, a “Mercado Bitcoin 

Serviços Digitais Ltda. explora atividade de intermediação na comercialização de moeda 

virtual, especificamente a denominada Bitcoin.” (BRASIL, 2018a, p. 8). 

Válido ressaltar, a preocupação dos julgadores consistia na definição de “moeda 

virtual” e, principalmente, a compreensão sobre a prescindibilidade de um terceiro 

intermediário para concretização das transações, “[...]como forma de justificar o entendimento 

de que a conta corrente encerrada não seria de fato essencial à atividade da requerente.” 

(GHIRARD; FERREIRA JÚNIOR, 2019, p. 87). 

Com a regular notificação, o encerramento de conta corrente não constituiu prática 

abusiva comercial, ponderando em suas razões, o voto do Ministro Relator Marco Aurélio 

Bellizze:  

Nesse contexto, tem-se, a toda evidência, que a utilização de serviços bancários, 

especificamente o de abertura de conta-corrente, pela insurgente, dá-se com o claro 
propósito de incrementar sua atividade produtiva de intermediação, não se caracterizando, 

pois, como relação jurídica de consumo — mas sim de insumo —, a obstar a aplicação, na 

hipótese, das normas protetivas do Código de Defesa do Consumidor. (BRASIL, 2018a, p. 

10). 

De forma a corroborar com o entendimento do relator, cumpre observar a definição de 

consumidor como “[...] toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou 

serviço como destinatário final”, conforme art. 2º, da Lei 8.078 do CDC (BRASIL, 1990, não 

paginado). Assim, a utilização de conta bancária como elemento meio para efetivação da sua 

atividade econômica, não configura a exchange como destinatária final, portanto, em 

observância das disposições da legislação infraconstitucional brasileira.  

A própria jurisprudência do STJ, indica que o destinatário final, conforme a teoria 

finalista, constitui aquele que retira de circulação o produto ou serviço do mercado, não 

subsistindo a reutilização ou reingresso no processo produtivo. Assim, não se deve confundir 

o consumidor final com o consumidor intermediário, este último, proveniente da relação de 

insumo (BRASIL, 2018b). 
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Portanto, diante da ausência de relação de consumo, a instituição financeira teria a 

detenção e legitimidade para recusa de manutenção do contrato, afigurando-se como corolário 

da autonomia privada, tendo como pressuposto o direito subjetivo de encerramento contratual 

da conta corrente, desde que observada a regular notificação das partes envolvidas.  

Além disso, considerando o aspecto mercadológico, o próprio relator destaca que, a 

recusa na manutenção do contrato figura-se como legítima, não sendo caracterizada como 

exercício abusivo do direito, tendo em vista os impactos econômicos diretos no faturamento 

das instituições financeiras (BRASIL, 2018a). Assim, a demonstração concorrencial entre as 

atividades praticadas pelas instituições bancárias e as exchanges demonstra-se no voto 

proferido. 

Com a atuação como concorrente direta do banco no mercado financeiro, as corretoras 

de criptomoedas impactam no faturamento das instituições financeiras e com isso, na visão da 

maioria dos Ministros do STJ, justificaria a conduta de resilição unilateral (CARVALHO, 

2021). De forma a assegurar o oligopólio do mercado financeiro, a conduta de encerramento 

de conta bancária configura o exercício regular de um direito. 

Apesar desse destaque, “[...] o STJ não analisou a questão sob o prisma do efeito 

lesivo à concorrência e da violação à ordem econômica porque a tese não tinha sido utilizada 

como fundamento da causa de pedir” (ARAÚJO, 2019, p. 306). Assim, o aspecto 

concorrencial e a sua correlação com o exercício (i)legítimo no exercício do direito, não foi 

causa resolutiva da demanda jurisdicional, mas tão somente destaques indiretos para não 

caracterização do exercício abusivo do direito e da não incidência do CDC. 

Importa-se ressaltar, a disposição constante no Código Civil em seu artigo 187 sobre 

abuso de direito e o cometimento de atos ilícitos, destacando que o titular de um direito, ao 

exercê-lo de forma a exceder os limites impostos por pela legislação e contrárias, a boa-fé e 

aos bons costumes, excede o exercício regular de um direito, portanto, contrário a norma 

jurídica.  

A utilização de conceitos jurídicos abertos e indeterminados apresenta-se como uma 

alternativa ao julgador, que ao analisar o caso concreto, deverá compatibilizar a norma com o 

fim social, econômico, a boa-fé e os bons costumes. Diante destes fundamentos, “[...] o 

encerramento da conta por parte da instituição financeira, por simples declaração que não tem 

mais interesse comercial em manter o vínculo contratual relativo à conta-corrente, demonstra 

um abuso de direito.” (SANTOS, 2019, p. 42). 

A Ministra Nancy Andrighi foi a única que proferiu o voto divergente, afirmando pela 

manutenção da conta corrente. Assim, o seu voto de vista considerou a conta corrente como 
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um insumo essencial, tendo em vista a atividade de intermediação para recebimento de 

valores monetários.  

Portanto, concluiu a Ministra que, a negativa de acesso a infraestrutura essencial para 

o desempenho das atividades das exchanges, configuraria um abuso de direito, portanto, 

contrário ao exercício legítimo da resolução unilateral contratual. Então, “[...] tendo em vista 

a gravidade dos fatos alegados, a Ministra Nancy Andrighi recomendou o encaminhamento da 

cópia do julgamento do caso ao CADE para a apuração da suposta infração à ordem 

econômica” (BACHA; GONÇALVES, 2019, p. 72). 

O encerramento de conta corrente sob o argumento de possibilidade de realização de 

atos ilícitos, não demonstra ser suficiente para negativa unilateral do banco. Assim, a 

essencialidade da conta corrente para as atividades das corretoras, demonstra que “[...] a 

resilição seja coibida como um abuso de direito, pois deixa de ser um exercício de um direito 

legítimo, mas um ato com fins ilícitos, que é negar a possibilidade de existência econômica às 

corretoras de Bitcoin, sem qualquer fundamento legal.” (ANDRIGHI, 2019, p. 457). 

Apesar do voto de vista divergente, o julgamento final propôs a validade da resilição 

contratual do Banco Itaú. Entretanto, a lesividade à concorrência e a ordem econômica 

constituem aspectos essenciais na doutrina das essential facilities, discutidas de forma inicial 

pela Ministra, mas não como elemento central para discussão do caso concreto.  

Assim, questiona-se: como a jurisprudência do CADE interpreta o encerramento 

unilateral da conta bancária das corretoras de criptomoedas? Em seguida, a conduta da 

instituição bancária violou a competição de mercado, bem como a negativa de acesso a 

utilização do serviço bancário compreenderia uma estrutura essencial?  
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3  DIREITO CONCORRENCIAL E O MERCADO DE CRIPTOATIVOS: o 

encerramento de conta corrente e o Conselho Administrativo de Defesa Econômica  

 

Com a evolução tecnológica e adoção de novos meios de compra e venda de ativos, p. 

ex. criptomoedas, o direito concorrencial demonstrou-se diante de novos desafios de mercado. 

Assim, exsurge a discussão sobre o direito das corretoras de criptomoedas na manutenção de 

contas bancárias nas instituições financeiras integrantes do mercado tradicional, tendo como 

premissa a jurisprudência do CADE. 

No ano de 2018, a Associação Brasileira de Criptoativos e Blockchain (ABCB) 

apresentou representação no CADE de nº 08700.003599/2018-95 em desfavor de diversas 

instituições bancárias, dentre estas, Banco do Brasil, Bradesco, Santander e demais 

instituições financeiras com o objetivo de apurar indícios de infração à ordem econômica, 

considerando a limitação de acesso das corretoras de criptomoedas ao sistema bancário. 

(BRASIL, 2019a). 

Válido ressaltar, a prática anticoncorrencial constitui uma prática vedada pelo Sistema 

Brasileiro de Defesa da Concorrência, conforme a Lei nº 12.529/11 (BRASIL, 2011). Assim, 

“a falta de regulação não constitui uma justificativa para tolher a livre iniciativa [...] a decisão 

dos bancos foi tomada sem nenhuma análise do nível de conformidade com leis e 

regulamentos e as medidas antifraude adotadas por cada corretora.” (CROCCOLINO, 2018, 

p. 43). 

De acordo com a representação, bancos tradicionais brasileiros, de forma arbitrária e 

anticompetitiva, têm encerrado unilateralmente contas ou mesmo recusado a abrir contas 

correntes das corretoras de criptoativos. A denúncia alega que o Banco do Brasil encerrou, 

sem qualquer justificativa, a conta corrente da corretora de criptomoedas Atlas Proj 

Tecnologia Ltda, que atua na compra e venda de bitcoins, afetando o desenvolvimento na 

prestação dos serviços pelas exchanges, tendo em vista, a essencialidade do sistema financeiro 

tradicional na prestação de serviços (BRASIL, 2019b). 

O propósito da recusa, bem como a ausência de manutenção das contas correntes das 

exchanges seria a imposição de obstáculos a concorrentes potenciais de mercado na oferta de 

serviços de intermediação na compra e venda de criptomoedas, afirmavam as corretoras de 

criptoativos. Portanto, como empresas inovadoras na economia digital, concorrem 

diretamente com produtos e serviços financeiros alternativos em detrimento das ofertas por 

instituições financeiras tradicionais. 
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Entretanto, as instituições financeiras alegavam: a) incompatibilidade entre as 

movimentações financeiras e a atividade econômica das corretoras de criptomoedas; b) 

desconhecimento da origem dos valores que transitam pelas contas das corretoras e, c) 

possibilidade de encerramento unilateral sem exposição de motivos ou notificação prévia 

(BRASIL, 2020a). 

Por um lado, exchanges relatavam os impactos negativos na continuidade do seu 

negócio pela prática anticoncorrencial das instituições bancárias com o bloqueio da conta 

corrente, considerando a queda no faturamento e aumento de custos. Por outro, os bancos 

sustentavam a ausência de cadastro no Cadastro Nacional de Atividades Empresariais 

(CNAE); ausência de regulação das atividades envolvendo criptoativos e risco potencial no 

cometimento de delitos (FERREIRA, 2021). 

Inclusive, fora solicitado pela ABCB um Parecer Econômico no dia 17 de abril de 

2019 (Serviço Eletrônico de Informações (SEI) nº 0605107) elaborado pelo professor Paulo 

Furquim de Azevedo, que concluiu pelo enquadramento das condutas dos bancos comerciais 

como um ilícito antitruste, considerando a redução da capacidade de concorrer de uma 

corretora de criptoativos com os banco comerciais, tendo em vista a necessidade de contas 

correntes para efetivação do meio de troca (AZEVEDO, 2019). 

Entretanto, a Superintendência Geral (SG) (SEI nº 0699660), conforme a Nota Técnica 

nº 89/2019, considerou que não subsistiu evidências de ilícitos antitruste na recusa em 

contratar de determinados bancos em detrimento das corretoras de criptomoedas. Assim, 

concluiu que foram apresentadas justificativas aceitáveis pelas instituições financeiras, não 

havendo indícios de infração à ordem econômica pelas condutas perpetradas e, por isso, 

determinou o arquivamento do Inquérito Administrativo, conforme despacho SG nº 34/2019. 

(BRASIL, 2019b). 

Após a proposição de arquivamento pelo CADE, a ABCB no dia 26 de dezembro de 

2019 interpôs recurso referente ao arquivamento do Inquérito Administrativo (SEI nº 

0701564), requerendo a reconsideração da decisão de arquivamento e a garantia pelo Estado 

do acesso a uma conta corrente de uma instituição financeira pelas corretoras de criptomoedas 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIA DE CRIPTOMOEDAS E BLOCKCHAIN, 2019). 

Apesar do recurso, a Superintendência-Geral emitiu Despacho de Arquivamento SG nº 

468/2020, concluindo pelo conhecimento do recurso e negando provimento quanto à 

reconsideração da decisão proferida no despacho de arquivamento (SEI nº 0699687), negando 

o provimento na intermediação do CADE da negociação entre instituições financeiras e 
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corretoras de criptoativos, sem prejuízo de eventual investigação futura na existência de novos 

indícios (BRASIL, 2020a). 

O Despacho Decisório nº 10/2020/GAB1/CADE (SEI nº 0754419) do dia 13 de maio 

de 2020 da Conselheira Lenisa Prado, manifestou discordância no arquivamento do feito, 

argumentando pela ausência de justificativas razoáveis para o encerramento da conta 

bancária. Com isso, o Tribunal do Cade no dia 20/05/2020 optou pelo retorno dos autos à 

Superintendência-Geral para continuidade das investigações (BRASIL, 2020b). 

Válido ressaltar, a Conselheira compreendeu pertinente a instauração de Processo 

Administrativo para imposição de sanções de caráter administrativo por infrações à ordem 

econômica pelo exercício abusivo do poder de mercado, evidenciando que “[...] instituições 

financeiras ainda contariam com suposta vantagem competitiva nessa competição, decorrente 

da verticalização com o oferecimento de conta correntes – uma essencial facility para a 

corretagem de criptoativos.” (BRASIL, 2020b, não paginado). 

Inclusive, o próprio CADE através de dados do Banco Central do Brasil, demonstra o 

poder e participação de mercado dos conglomerados financeiros e instituições independentes 

entre os anos de 2013 a 2017, tendo como base depósitos à vista, tudo isto com base na 

dimensão nacional, corroborando o oligopólio do mercado com empresas atuando em posição 

dominante em detrimento do sistema financeiro nacional (Tabela 1): 

 

Tabela 1 - Evolução das participações de mercado com base em depósitos à vista 

 

 
Fonte: Brasil (2019b). 

 

Com isso, torna-se perceptível a concentração do mercado bancário com superioridade 

de posições dominantes de mercado. Diante de tais características, somente o Itaú e o Banco 

do Brasil detêm 63,4% de participação no mercado. Portanto, com um elevado poder de 

participação mercadológico concentrados em poucos bancos, o Estado deve adotar condutas 
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de forma a preservar a livre iniciativa e garantia da concorrência, de forma a observar a 

legislação antitruste brasileira. 

Mesmo diante do desarquivamento do Inquérito Administrativo e a proposição de 

novas diligências com o intuito de complementação da instrução complementar, a 

Superintendência Geral, decidiu no dia 21/07/2022 com o trânsito em julgado no dia 

10/08/2022 “[...] pelo arquivamento deste Inquérito Administrativo, dado que subsiste a 

carência de indícios para a caracterização de Infração à Ordem Econômica nos termos dos 

artigos 13, IV, e 66 e seguintes, da Lei nº 12.529, de 2011 c/c os artigos 139 [...]” (BRASIL, 

2002, não paginado). 

Portanto, a questão normativa perpassa pela caracterização de infração à ordem 

econômica, investigando-se a conduta de fechamento supostamente arbitrária, imotivada, 

lesiva e, de forma unilateral de contas correntes das corretoras de criptomoedas, bem como a 

recusa de abertura de conta bancária das exchanges.  

Entretanto, a discussão de insumo essencial para prática competitiva, tendo como 

premissa a “essential facility”, apresenta-se como um debate incipiente entre os Conselheiros, 

assim como a discussão apresentada em linhas anteriores na jurisprudência do STJ, não 

aprofundando no dever normativo do Estado para combate de práticas anticoncorrenciais 

perpetradas por atores econômicos detentores de posição dominante. Assim, importa-se 

discutir a manutenção do equilíbrio econômico diante de práticas monopolistas de mercado. 
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4  A DOUTRINA DAS ESSENTIAL FACILITES: a intervenção do estado em práticas 

(anti)concorrenciais e o reflexo nas decisões do STJ e do CADE 

 

Como forma de diminuir eventuais falhas de mercado, tendo como premissa o 

desenvolvimento econômico de forma livre, o Estado utiliza-se de instrumentos interventivos 

na busca de manutenção do equilíbrio econômico. Assim, monopólios de mercado com a alta 

concentração econômica entre poucos agentes do mercado, impõe o poder interventivo estatal 

de forma a regular o mercado econômico nacional. 

A busca pelo diferencial competitivo e eficiência do mercado, não deve transpor o 

estabelecimento da manutenção da concorrência efetiva de mercado. Assim, a posição 

dominante de empresas do setor, nesse caso, o desempenho das atividades das instituições 

financeiras, deverá utilizar de eventuais ativos de forma “aberta”, ou seja, meios capazes de 

estimular ou manter a concorrência setorial econômica (FORGIONI, 2016). 

Em face do condicionamento e dependência de acesso à estrutura de mercado 

promovida pelo proprietário monopolista, a doutrina das essential facilities surge como uma 

construção teórica das situações de monopólio, ao qual, demanda-se uma disciplina 

regulatória e concorrencial pelo agente estatal, visando a garantia de acesso compulsório a 

estrutura dos concorrentes frente a determinadas condições.  

Para tanto, a essential facilites é determinada pelo fato de “[...] acesso a um bem 

imprescindível para o ingresso ou a permanência dos demais agentes econômicos (não 

proprietários) em um mercado, e sendo impossível a reprodução do bem por esses agentes, o 

proprietário do bem deve compartilhá-lo.” (ISHIDA, 2019, p. 115). Com isso, o acesso 

igualitário as estruturas mercadológicas demonstram-se como condição essencial para o 

desenvolvimento efetivo na oferta das atividades econômicas. 

Como forma de promover a concorrência e a não utilização de práticas de mercado 

discriminatórias, Cordeiro (2015) cita que a doutrina das infraestruturas essenciais 

compreende que, uma empresa detentora do monopólio de mercado poderá ser compelida a 

fornecer o acesso a um determinado produto ou serviço para os seus concorrentes visando a 

promoção concorrencial. 

A compreensão do termo “essential facilities” corresponde a experiência antitruste 

estadunidense, em 1912 (United States v. Terminal Railroad Ass’n), ao qual, um grupo de 

quatorze ferrovias operava no tráfego de passageiros e mercadorias pela Ponte James B. Eads, 

construída pelas corporações pioneiras do terminal. Entretanto, as empresas proprietárias 
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tornavam inacessíveis o acesso da ponte por outras companhias e, com isso, praticavam 

preços arbitrários e discriminatórios (FREIRE, 2018). 

De forma a resolver este conflito, a Corte Suprema estadunidense impôs a diversas 

companhias ferroviárias, o acesso compulsório a pontes ferroviárias que haviam sido 

adquiridas por concorrentes. O objetivo desta determinação, consistia no monitoramento das 

condutas excludentes praticadas por empresas dominantes, p. ex. acesso a infraestrutura, para 

que concorrentes ou rivais, pudessem competir de forma igualitária (GRAEF, 2019). 

A “essential facility doctrine” ou pela tradução literal, Doutrina da Infraestrutura 

Essencial surge como uma forma de garantia de acesso aos bens considerados essenciais, 

tendo como motivo determinante, o controle de forma monopolística por empresas 

dominantes, sendo considerado um fator impeditivo para participação de competidores no 

mercado. Portanto, a teoria visa inibir práticas de recusa de venda ou contratação, bem como à 

forma discriminatória dos adquirentes dos bens considerados essenciais (BRASIL, 2018a). 

Com forma de garantir o acesso à infraestrutura essencial por competidores de 

mercado, torna-se necessário a demonstração de alguns elementos, como citado por Pitofsky, 

Patterson e Hooks (2002), dentre eles: a) o controle total da instalação essencial por um 

monopolista; b) incapacidade de um concorrente de duplicar a instalação essencial de forma 

prática ou razoável; c) a recusa do uso das instalações aos concorrentes de mercado; e d) 

viabilidade de fornecimento das instalações aos concorrentes. 

À vista disso, o relatório da Organisation for Economic Co-Operation and 

Development (1996) também destaca os quatro elementos necessários para a configuração de 

uma infraestrutura essencial, dentre estes: a) um único agente detentor do monopólio de 

mercado; b) inaptidão para reprodução do recurso; c) rejeição do concorrente na utilização do 

recurso e por fim, d) possibilidade de concepção. 

Cumpre observar, o atributo de infraestrutura essencial pode variar conforme o 

contexto histórico e as circunstâncias específicas de uma localidade. Sendo assim, um bem 

determinado pode ser essencial durante um período de tempo e no período subsequente, 

deixar de sê-lo, considerando as evoluções tecnológicas, por exemplo. Do mesmo modo, em 

uma determinada localidade pode ser essencial e, ao mesmo tempo, não ter essa característica 

em outra (GONÇALVES, 2008). 

No controle monopolista das instituições bancárias do sistema financeiro nacional, a 

incapacidade das exchanges de fornecer aos usuários acesso de forma direta aos serviços 

bancários, p. ex. depósitos em conta corrente bancária, impossibilita o desempenho efetivo de 

mercado e inviabiliza a prática concorrencial na compra e venda de criptoativos, justificando 
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a utilização da doutrina das essential facilities para viabilizar o fornecimento das instalações 

aos concorrentes. 

A obrigação do detentor da infraestrutura monopolizada em ceder o acesso para a 

utilização de determinados insumos ou bens pelos concorrentes, indispensáveis para o 

desempenho da atividade econômica, constitui como um objetivo a política concorrencial 

preconizada e garantida pelo Estado (NESTER, 2006). Portanto, como forma de diminuir o 

efeito negativo dos monopólios naturais, o compartilhamento da infraestrutura essencial é 

requisito característicos da essential facilities. 

Assim, a garantia da estrutura essencial, visa efetivar o pleno desenvolvimento da 

atividade mercantil e econômica, tendo como premissa a livre concorrência, assegurado o 

livre exercício da atividade econômica, coibindo, segundo Peres e Pistinizi (2021, p. 49), “[...] 

recusas de contratação devido a um monopólio que existe no mercado [...] supostos abusos de 

direito ocorram como forma de inibir a livre iniciativa e consequentemente atrapalhar a 

Ordem Econômica”.  

Com isso, concluiu a Ministra Nancy Andrighi “[...] contas-correntes podem ser 

compreendidas como uma espécie de infraestrutura essencial, sem a qual é impossível a 

recorrente competir ou mesmo ser economicamente ativa no seu mercado específico.” 

(BRASIL, 2018a, p. 35). Logo, o encerramento da conta corrente pelas instituições 

financeiras constitui um mecanismo de perpetuidade de práticas anticompetitivas que 

promovem o desequilíbrio de mercado. 

A incidência da doutrina da essential facilite permite o acesso por concorrentes ao 

conjunto de mecanismos capazes de proporcionar a entrada no mercado. Caso não assegurado 

o direito de concorrência, deve-se investigar o abuso de posição dominante perpetrado pela 

empresa monopolista, destacando uma conduta exclusionária praticada pelos agentes de 

mercado (CRAVO, 2018). 

A Constituição Federal em seu artigo 173, §4º, da Constituição Federal, descreve a 

conduta de abuso de poder econômico como um dos principais meios para cometimento de 

ilícito concorrencial, destacando que “a lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à 

dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros.” 

(BRASIL, [2020], não paginado). 

Nesse sentido, a doutrina das essential facilities encontra conformidade e adequação 

com a legislação infraconstitucional, tendo como premissa, a Lei de Defesa à Concorrência 

(Lei 12.529/11). Desse modo, infrações à ordem econômica correspondem à condutas que 

causam prejuízos a livre concorrência e a livre iniciativa, bem como o exercício da posição 
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dominante de mercado, conforme artigo 36, I, e IV da respectiva legislação concorrencial 

(BRASIL, 2011). 

O primeiro precedente judicial envolvendo as essential facilities corresponde ao caso 

envolvendo as empresas TV Cidade S.A. e Light Serviços de Eletricidade S.A, decidido pelo 

Superior Tribunal de Justiça, sem análise do mérito, por contrariar as Súmulas 7/STJ e 

282/STF (BRASIL, 2001b). A controvérsia era em razão da utilização de postes de luz para 

conexão de fios para a distribuição de sinal televisivo. Entretanto, a Light não concedeu 

acesso a infraestrutura dos postes desejados pela TV Cidade S.A. (MATOS, 2020). 

Posteriormente, a 1º Turma do STJ, julgou o caso envolvendo as empresas Embratel e 

o Dataprev. A questão a ser discutida envolvia o acesso às redes de telefonia local, por parte 

da Embratel, bem como os efeitos da ausência desse acesso nos processos licitatórios que 

estavam sendo desenvolvidos pela Dataprev para contratação de serviços de comunicação de 

dados (BRASIL, 2003). Assim, a Embratel ingressou em Juízo em face da Dataprev com o 

objetivo de suspensão liminar do processo licitatório, pois não possuía estrutura de rede local. 

Ao fim, interposto Agravo Regimental, a medida cautelar foi julgada procedente para 

reconhecer a violação ao princípio da igualdade entre os concorrentes (NESTER, 2006). 

Em outro caso, já descrito em linhas anteriores, mais um precedente do STJ, 

envolvendo a Mercado Bitcoin, empresa de intermediação de compra e venda de criptoativos 

e o Banco Itaú, instituição bancária que matinha um contrato de conta corrente com a 

sociedade empresária, Mercado Bitcoin. Todavia, o Banco Itaú encerrou a conta corrente da 

Mercado Bitcoin, que, por sua vez, alegou violação ao Código Civil e o Código de Defesa do 

Consumidor. Entretanto, o julgamento final foi pela validade da resilição contratual 

(BRASIL, 2018a). 

O próprio CADE já analisou os requisitos característicos das essencial facilities como 

forma de negar a entrada da Petroquímica Triunfo S.A. à infraestrutura da Companhia 

Petroquímica do Sul (COPESUL), pois, considerou que esta última, tinha justificativas 

econômicas razoáveis para exclusão dos seus contratos, tendo em vista a verificação de um 

comportamento oportunista por parte dos concorrentes (FARIA, 2014). 

Ainda assim, julgou no ano de 2001, a disputa envolvendo a Globo e a Directv 

(BRASIL, 2001a), em que a controvérsia era sobre a recusa de contratar o sinal de acesso à 

transmissão da TV Globo, negando a utilização da provedora de serviços de telecomunicação 

a um determinado canal da emissora, sob o fundamento que o sinal da Globo não era essencial 

à prestação de serviços de TV a cabo pela Directv, não preenchendo os requisitos da essential 

facility (SAMANEZ, 2022). 
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A maioria dos Conselheiros votaram pelo arquivamento do processo, considerando 

que o sinal da TV aberta não constituía um insumo essencial para a DirectTv, sendo somente 

uma vantagem competitiva obtida de forma legítima, não subsistindo a necessidade, para a 

manutenção da concorrência. Válido ressaltar, o relator votou contrário a maioria, ressaltando 

que a Tv Globo era detentora de uma essencial facility e, a sua recusa, significava uma 

posição dominante (FRAZÃO, 2017). Entretanto, o voto proferido pelo Conselheiro relator 

foi vencido. 

Em outra oportunidade, no caso White Martins, o CADE decidiu de modo diverso, 

analisando a conduta de uma empresa com grande poder de mercado com mais de 70% do 

marketshare, que fazia a aquisição com exclusividade da empresa Ultrafértil, toda a sua 

produção de CO2 e, excesso que não consumia, dispersava no ar (BRASIL, 2002). Assim, o 

CO2 foi considerado uma essential facility, apesar da abundância natural, obtinha-se uma 

certa instabilidade no fornecimento e os diferentes graus de pureza. Portanto, concluiu que 

subsistiam barreiras de entrada muito elevadas e com isto, deveria haver mais concorrência no 

mercado (GUARISSE, 2011). 

Válido destacar, que a caracterização de uma essential facilite não deve 

necessariamente ater-se ao fato de comprovação de essencialidade do insumo, bastando para 

tanto a falta de acesso. Um exemplo disso seria o Processo Administrativo que investiga a 

discriminação e recusa de contratação por parte dos bancos em face do Nubank em relação ao 

serviço de débito automático (BRASIL, 2019a). Assim, mesmo que não seja essencial, a 

relevância para o desenvolvimento do negócio pode ser apto a levar a um cenário de exclusão 

de concorrentes e fechamento de mercado (PONCE, 2020). 

No contexto brasileiro, a doutrina das essential facilities demonstra-se compatível com 

nosso sistema jurídico constitucional, tendo como premissa a análise exaustiva dos requisitos 

autorizadores de sua aplicabilidade, evitando o monopólio e garantindo o acesso dos 

concorrentes à estrutura essencial, preservando a livre iniciativa e a função social da 

propriedade (FARIA, 2014). 

Assim, a conduta regulatória de mercado para garantia da concorrência perpassa pela 

análise dos critérios das essential facilites, sendo de suma importância, para garantia de 

acesso por concorrentes a produtos ou serviços de forma a competir com o agente detentor do 

monopólio e de uma posição dominante de mercado. Portanto, o fornecimento da 

infraestrutura para utilização de contas-correntes deve ser compreendido como uma 

infraestrutura essencial, sendo essencial para garantia concorrencial.  
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5 CONCLUSÃO 

 

Com uma tradição monopolista, os serviços tradicionais bancários ofertados a poucos 

players integrantes da cadeia mercadológica, impossibilita o desenvolvimento concorrencial, 

tendo em vista que a alta concentração de poder no mercado constitui causa impeditiva no 

desdobramento da concorrência, tendo em vista limitação de acesso a serviços essenciais para 

o desenvolvimento mercadológico. 

Portanto, o combate as infrações à ordem econômica e práticas que contrariem o 

ambiente concorrencial, devem ser coibidas por órgãos de regulação e pelo próprio Poder 

Judiciário, de forma a garantir a prosperidade da livre iniciativa. Entretanto, ao analisar a 

jurisprudência do STJ e do CADE no encerramento unilateral de conta corrente das 

exchanges, percebe-se a limitação na investigação de mecanismos anticompetitivos utilizados 

por instituições financeiras tradicionais em detrimento de novas empresas de mercado, dentre 

estas, corretoras de cripromoedas. 

Válido ressaltar, conforme análise da aplicação da doutrina das essential facilities 

pelos Tribunais e Agências Reguladoras, observa-se a compatibilidade da teoria com o Direito 

brasileiro. Entretanto, o reconhecimento e aplicação da doutrina deve perpassar pelos seus 

fundamentos e investigar a prática (anti)concorrencial no abuso da detenção de posição 

dominante, tendo como premissa possíveis condutas violadoras na atuação mercadológica. 

O Direito Antitruste, o Poder Judiciário e as Agências Reguladoras, devem valer-se de 

instrumentos que, fomentem a concorrência e limitem o abuso da posição dominante de 

empresas setoriais, que utilizam da estrutura monopolista de mercado para fazer valer seus 

interesses em detrimento do não compartilhamento de infraestruturas e redes de mercado. 

Para tanto, a doutrina das essential facilities surge como um mecanismo de garantia da 

concorrência entre os setores da economia nacional. 

Por fim, diante de um novo cenário de mercado e da aplicação da doutrina das 

essential facilities, conclui-se que houve infração à ordem econômica e abuso de direito, 

tendo como parâmetro o encerramento unilateral de conta bancária das corretoras de 

criptomoedas, impossibilitando a atuação de concorrentes no mercado, considerando a recusa 

no compartilhamento da infraestrutura essencial de forma a negligenciar práticas 

concorrenciais. 
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